
Em cerimônia com o presidente Michel Temer, os presidentes da Associação Brasileira de Supermercados (Abras) e da 

Associação Paulista de Supermercados (Apas) exaltaram as ações já implementadas pela gestão de Temer e cobraram 

a aprovação da reforma da Previdência ainda este ano. O emedebista participou ontem da abertura da Apas Show, feira 

do segmento na capital paulista. O presidente da Associação Paulista de Supermercados (Apas), Pedro Celso 

Gonçalves, afirmou que o setor não desistiu do interesse em aprovar a reforma ainda em 2018. “Não desistimos ainda. 

Este ano vai sair”, disse o dirigente da entidade, que realiza a feita Apas Show na capital paulista. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 08/05/2018 
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A afirmação de Ives Gandra Filho, ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), de que a Justiça 
do Trabalho poderá acabar se juízes se opuserem à reforma, foi mal recebida por profissionais da área. 
Mais de 1.500 magistrados, servidores, advogados e políticos assinaram uma carta aberta em protesto ao 
posicionamento de Gandra Filho, entre eles o advogado Tarso Genro, ex-ministro da Justiça, e os juízes 
Valdete Souto Severo e Jorge Luiz Souto Maior. O ministro do TST se queixou de juízes que, segundo ele, 
resistem em aplicar a reforma trabalhista, durante um evento em São Paulo, na última quinta-feira (3). 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 08/05/2018 

A Lei nº 13.467/2017, texto da reforma trabalhista, só deve valer para processos e contratos iniciados após 
o dia 11 de novembro de 2017, data em que as novas regras entraram em vigor. Esse é o entendimento da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), aprovado neste sábado (5), no 
Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Conamat). Após o debate de um número 
recorde de teses apresentadas ao fórum, concluíram que a reforma trabalhista deve ser aplicada de acordo 
com a Constituição Federal e as convenções e tratados internacionais e os juízes do Trabalho. As teses 
aprovadas devem guiar a atuação da associação, mas não necessariamente os posicionamentos de todos 
os juízes, pois há independência.  

Essa vinculação deve ser expressa, por exemplo, na garantia do acesso à Justiça. A reforma estabeleceu 
que, caso o trabalhador perca a ação, deve arcar com as custas do processo. Até mesmo pessoas pobres 
que contarem com acesso à Justiça gratuita também ficaram, pela regra, sujeitas ao pagamento de 
honorários de perícias se tiver obtido créditos em outros processos capazes de suportar a despesa. A 
questão é objeto de ação que está em discussão no Supremo Tribunal Federal (STF). Agora, com o 
posicionamento tomado em congresso, a Anamatra, que já participa das ações como amicus curiae, deve 
fortalecer as ações para que esse entendimento também predomine no Supremo. 

Leia mais: Jornal A Tribuna – 08/05/2018 / Agência Brasil 
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O Ministério Público do Trabalho (MPT) lançou nesta segunda-feira (7) a campanha Maio Lilás, que visa à promoção e 
discussão sobre o princípio da liberdade sindical. Ao longo do mês, estão previstos debates, exposições e outras 
atividades organizadas pela Procuradoria-Geral do Trabalho e pelas procuradorias regionais em diferentes Estados. 
Em linha com o lançamento, na semana passada a Coordenadoria Nacional de Defesa da Liberdade Sindical (Conalis) 
publicou nota técnica questionando a constitucionalidade do dispositivo da reforma trabalhista que vedou o 
recolhimento compulsório da contribuição sindical de funcionários pelos respectivos empregadores. Os procuradores 
argumentam que a contribuição sindical tem caráter de "contribuição parafiscal", já que o valor arrecadado "deve ser 
dividido entre sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais e 'Conta Especial Emprego e Salário', essa última 
administrada justamente pelo Ministério do Trabalho e Emprego, pois seus valores integram os recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador". 

Fonte: Jornal A Tribuna – 08/05/2018 

Fonte: Jornal A Tribuna – 08/05/2018 

 

 

 

 

 

 

 


